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Este trabalho é resultado de uma investigação teórica a respeito da formação inicial do pedagogo, o 
professor que atua nos anos iniciais do ensino fundamental, mais especificamente no que diz 
respeito a formação para ensinar matemática do 1º ao 5º ano. O objetivo geral foi investigar a 
formação matemática inicial em curso de Pedagogia. O problema foi norteado pela questão: que 
aspectos são considerados sobre a abordagem do ensino e aprendizagem da matemática nos cursos 
de licenciatura em Pedagogia? Foi feito um breve resgate da história e da legislação educacional. O 
propósito foi identificar como em momentos distintos da história da educação, a preparação para 
ensinar matemática foi contemplada na formação dos professores para os primeiros anos da 
educação básica. A partir de pressupostos teóricos, o estudo permitiu fazer as seguintes indicações: 
ampliar, durante a formação inicial do pedagogo, o foco no conhecimento teórico e na prática de 
ensino das disciplinas que abordam o conteúdo matemático. Conscientizar o professor a respeito da 
possibilidade de trabalhar com projetos, deixando o paradigma do exercício, dentro de uma 
concepção de educação matemática crítica, focando no conhecimento matemático significativo. 
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Os estudos de Fusari (1992) fazem referência às diferentes características do que se 
compreende por “competência docente”, nos diferentes momentos da história. 
A respeito dos distintos períodos históricos da formação do professor polivalente na 
educação brasileira, Curi (2005, p. 39), afirma: 
 
O primeiro período: vai da criação do Curso Normal a sua extinção por 
força da LDBEN 5.692/71, que estabeleceu a formação de professores 
polivalentes nos cursos de habilitação para o magistério em nível de 
segundo grau (atual nível médio), mas também possibilitava ao 
graduando dos cursos de Pedagogia fazer opção pela habilitação 
magistério e lecionar nos anos iniciais do Ensino Fundamental. O 
segundo período principia-se com a promulgação da LDBEN 5.692/71 e 
termina com a publicação da LDBEN 9.394/96 que institui a formação de 
professores polivalentes em nível superior. 
 
E ainda, de acordo com Curi (2005, p. 39), “O terceiro período inicia-se com a 
promulgação da LDBEN 9.394/96, que orienta a formação dos professores polivalentes 
nos dias atuais”.  
Foi referente a formação do professor no terceiro período histórico que este 





Com a entrada em vigor da atual Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, 
Lei Federal nº 9.394, sancionada em de 20 de dezembro de 1996, ficou estabelecida a 
obrigatoriedade da formação do professor para a educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental em nível superior. 
Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 19), esclarecem que: 
 
Na década de 1990 o Brasil iniciou uma série de reformas educacionais. 
Há que destacar a LDB (Lei 9.394/96) que, entre outras mudanças, 
instituiu a formação em nível superior da professora que atua nas séries 
iniciais (ou professora polivalente), em cursos de pedagogia ou normal 
superior. 
 





Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 
nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio na modalidade normal.  (Redação dada pela Lei Federal nº 12.796, 
de 4 de abril de 2013). 
 
É importante ressaltar que, nos termos da atual legislação educacional, a formação 
matemática do docente para atuar nos anos iniciais, isto é, do 1º ao 5º ano do ensino 
fundamental é feita em cursos de licenciatura, de graduação plena em Pedagogia. 
Também deixar claro que, o profissional formado em curso de Pedagogia, tem 
diversas atribuições legais. Além da formação para o exercício do magistério na educação 
infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a Lei Federal nº 9.394/1996, 
estabelece outras habilitações que dizem respeito a administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, isto é, da educação infantil até 
o 3º ano do ensino médio.  
O Art. 32 da LDB passou a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá 
por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela 
Lei Federal nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006). 
I - O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. 
  
É importante ressaltar, que o Inciso I, do mesmo Art. 32, estabelece para o ensino 
fundamental, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. 
Entendo que esta exigência, requer maior preparo específico na formação do 
pedagogo para o ensino da matemática. Mais adiante, faço indicações com sugestões sobre 
como poderá ser equacionado. 
Com relação ao pleno domínio do cálculo, estudos mais recentes a respeito das 
competências matemáticas, segundo Nacarato, Mengali e Passos (2011), mostram que 
apenas as competências de cálculo não bastam, pois não atendem às exigências da 
sociedade contemporânea. 
A perspectiva e a visão de Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 32), a respeito de 
aprender e ensinar matemática nos anos iniciais é: 
 
O mundo está cada vez mais matematizado, e o grande desafio que se 
coloca à escola e aos seus professores é construir um currículo de 
matemática que transcenda o ensino de algoritmos e cálculos 
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mecanizados, principalmente nas séries iniciais, onde está a base da 
alfabetização matemática. 
 
 Dentro de uma visão de educação matemática crítica e do entendimento que o 
mundo está cada vez mais matematizado, Skovsmose (2001, p. 51), afirma: 
 
Matematizar significa, em princípio, formular, criticar e desenvolver 
maneiras de entendimento. Ambos, estudantes e professores devem estar 
envolvidos no controle desse processo, que, então, tomaria uma forma 
mais democrática. 
 
Dentro dessa visão crítica, compartilho mais uma vez de Skovsmose (2001, p. 66), 
a respeito de alfabetização matemática: 
 
A alfabetização não é apenas uma competência relativa à habilidade de 
leitura e escrita, uma habilidade que pode ser simultaneamente testada e 
controlada; possui também uma dimensão crítica. 
 
Skovsmose (2001), nos mostra que a perspectiva crítica, nos faz pensar em uma 
educação matemática como prática de possibilidades de inclusão social. 
Para Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 33 e 34), “A matemática precisa ser 
compreendida como um patrimônio cultural da humanidade, portanto um direito de todos. 
Daí a necessidade de que ela seja inclusiva”.  
Para essa visão se consolidar, segundo Alroe e Skovsmose (2006) e Skovsmose 
(2008) e, é necessário romper com o tradicional paradigma do exercício. 
Segundo Skovsmose (2008), há diferentes formas de romper com esse modelo. 
Uma delas é através da realização de projetos, cuja dinâmica o autor denomina de 
“cenários de investigação”.  
Conceber a aula de matemática dentro desse ambiente de aprendizagem requer 
uma nova postura do professor, diferente daquela defendida pelo modelo de aula 
tradicional, isto é, o professor expõe algumas ideias matemáticas com alguns exemplos e 
em seguida os alunos resolvem uma lista de exercícios. 
Como nos diz Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 35), dentro desse “cenário de 
investigação”, é requerido do professor uma nova postura e completa: 
 
Ele continua tendo papel central na aprendizagem do aluno, mas de forma 
a possibilitar que esses cenários sejam criados em sala de aula; é o 
professor quem cria as oportunidades para a aprendizagem – seja na 
escolha de atividades significativas e desafiadoras para seus alunos, seja 
na gestão de sala de aula: nas perguntas interessantes que faz e que 
mobilizam os alunos ao pensamento, à indagação; na postura 
investigativa que assume diante da imprevisibilidade sempre presente 
numa sala de aula; na ousadia de sair da “zona de conforto” e arriscar-se 
na “zona de risco”. 
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Penteado (2004), ao falar da noção de “zona de conforto” e “zona de risco”, diz 
que, enquanto na “zona de conforto” a prática se pauta na previsibilidade, na “zona de 
risco” o professor precisa estar preparado para os imprevistos postos pela ação educativa. 
Por fim, Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 34), diz que “Essa perspectiva 
sugere que a aprendizagem da matemática não ocorra por repetições e mecanizações, mas 
se trata de uma prática social que requer envolvimento do aluno em atividades 
significativas”. 
A partir da perspectiva de envolvimento do aluno em atividades significativas e 
que todos são capazes de aprender, compartilho da proposta fundamentada na educação 
matemática, para a formação do professor polivalente, isto é, o profissional formado em 
pedagogia.  
Posiciono-me favorável à formação polivalente para os professores que atuam na 
docência dos anos iniciais do ensino fundamental, isto é, aqueles com formação em curso 
superior de Pedagogia. A faixa etária em que o pedagogo atua na docência começa nos 
primeiros anos de vida da criança e se estende até os dez anos de idade. 
Para Ghiraldelli Junior (2009, p. 18), criança sempre existiu, mas infância não, e 
diz que, para a infância acontecer, 
 
[...] para que ela se realize, as crianças devem ser postas em um lugar 
especial: a escola. Cria-se uma ligação especial entre a criança e um 
adulto determinado: o preceptor e/ou professor. Ele deve, na escola e pela 
escola, garantir a infância às crianças. 
 
Portanto, o professor dos anos iniciais do ensino fundamental, aquele formado em 
Pedagogia, passa a ser para a criança nessa etapa de escolarização, um companheiro de 
viagem.  
A finalidade da escola nesse nível de ensino é a de criar condições para que, o que 
tem de melhor na fase da infância, permaneça ao longo da vida adulta. 
O pedagogo é o parceiro da criança na travessia para a vida adulta do ser humano 
que deve surgir a partir da infância. 
Entendo inclusive, que deva haver mais de um pedagogo, com foco específico por 
disciplina (matemática, português, história, geografia, ciências, artes e educação física) no 
4º e 5º ano, atuando simultaneamente em sala de aula nesse nível de ensino.  
A educação é o objeto de pesquisa da Pedagogia, por isso, o pedagogo, além das 
teorias educacionais, recebe formação advinda de várias ciências correlatas, como a 
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psicologia educacional, a filosofia, a sociologia e a antropologia da educação, entre outras. 
Não tem uma formação específica por área de conhecimento. 
Pelos motivos expostos anteriormente, entendo que, a indicação da necessidade de 
formação específica complementar em matemática, que é o foco deste estudo, ou em 
qualquer outra disciplina para o exercício da docência nos anos iniciais, não dispensa a 
formação inicial polivalente em curso superior de Pedagogia. 
Refletindo a respeito dos desafios e perspectivas da formação inicial de 
professores para ensinar matemática, Curi (2011, p. 77) afirma que, 
 
Tanto no curso de Pedagogia como no curso de Licenciatura em 
Matemática, os alunos pautam o conhecimento matemático a forma com 
que aprenderam, com uma relação marcada pela racionalidade técnica, ou 
seja, o conhecimento que julgam necessitar para ensinar é tido como o 
que irão receber na formação inicial, supostamente suficiente para o seu 
desempenho e consideram que tudo o que não foi aprendido na formação 
inicial carece de “nova” formação. 
   
Curi (2011, p. 77), considera que um grande desafio que os cursos de licenciatura, 
tanto em Pedagogia quanto em Matemática encontram é a questão da motivação dos alunos 
para ensinar matemática, além da apropriação de conhecimentos. E afirma: 
 
Um grande desafio que esses cursos têm pela frente é que há necessidade 
de desenvolver nos seus alunos o gosto de ser professor para ensinar 
Matemática e ainda promover situações para que eles se apropriem de 
conhecimentos necessários para uma atuação profissional de qualidade. 
 
Freire (1996, p. 93), nos ensina: “Como professor não me é possível ajudar o 
educando a superar sua ignorância se não supero permanentemente a minha. Não posso 
ensinar o que não sei”. 
Um fato chama bastante atenção na formação do professor em curso de 
licenciatura em Pedagogia. Em uma pesquisa realizada por Curi (2005, p. 61), a respeito da 
formação nos cursos de Pedagogia, a pesquisadora, analisou como as instituições de ensino 
superior incorporaram as orientações oficiais quanto à formação docente, com ênfase na 
oferta de disciplinas voltadas à formação matemática dos futuros professores e suas 
respectivas ementas. Segundo a pesquisa, 
 
A disciplina que apareceu com mais frequência nas grades curriculares 
dos cursos analisados foi Metodologia de Ensino de Matemática, 
presentes em cerca de 66% das grades. Se considerarmos que outros 25% 
dos cursos têm na grade curricular a disciplina Conteúdos e Metodologia 
de Ensino de Matemática, é possível afirmar que cerca de 90% dos cursos 
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de Pedagogia elegem as questões metodológicas como essenciais à 
formação de professores polivalentes. 
 
É claro que não se deve avaliar a qualidade da formação de um curso, apenas 
analisando as ementas das disciplinas, mas esse aspecto não deixa de ser um fator 
significativo a se considerar. 
Existe uma crença em relação à matemática, que alguns professores habilitados 
para a docência em nível médio ou pelos cursos de Pedagogia, podem ter procurado um 
desses cursos, devido a carga horária reduzida do conteúdo matemático. 
A respeito desta questão, Carvalho, (1997, p. 22), traz o seguinte posicionamento: 
 
Se for esse o caso, há necessidade de reelaborar esta ojeriza que ele tem 
em relação à matemática. De que forma ele pode supor que seu aluno é 
capaz de adquirir o conhecimento matemático se ele mesmo não se sente 
com capacidade? 
 
A partir de uma proposta de formação continuada, depois que foi sancionada a 
atual LDB, o Ministério de Educação no ano de 1997 divulgou um conjunto de orientações 
em nível nacional, intitulado de Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), cujo objetivo 
era auxiliar o professor na execução do seu trabalho. 
Segundo Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 19), no documento relativo à 
matemática do 1º e 2º ciclos, em sua parte introdutória, há uma análise do contexto do 
ensino dessa disciplina: 
 
[...] apontando como um dos problemas o processo de formação do 
professor – tanto a inicial quanto a continuada – e a consequente 
dependência deste em relação ao livro didático, o qual muitas vezes tem 
qualidade insatisfatória. 
   
Os PCN (BRASIL, 1997, p. 15), alertam para a necessidade da formação 
adequada do professor que ensina matemática e destaca sua importância no fato de que: 
 
[...] a Matemática desempenha papel decisivo, pois permite resolver 
problemas da vida cotidiana, tem muitas aplicações no mundo do trabalho 
e funciona como instrumento essencial para a construção de 
conhecimentos em outras áreas curriculares. 
 
De acordo com Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 19), “Esse documento 
trouxe, sem dúvida, questões inovadoras quanto ao ensino da matemática”. 
Referindo-se as recomendações especificadas nos PCN a respeito do ensino da 
matemática, Pires (2000, p. 57), destaca: 
 
[...] a matemática colocada como instrumento de compreensão e leitura 
de mundo; o reconhecimento dessa área do conhecimento como 
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estimuladora do “interesse”, curiosidade, espírito de investigação e o 
desenvolvimento da capacidade de resolver problemas. 
 
A seguir, destaco alguns aspectos legais que considero importantes sobre 
formação de pedagogo, isto é, aspectos que dizem respeito a formação inicial do docente 
que, além de receber formação para ensinar matemática nos anos iniciais do ensino 
fundamental, também recebe formação para lecionar outras disciplinas. 
O Conselho Nacional de Educação (CNE), através do Conselho Pleno (CP), 
instituiu por meio da Resolução CNE/CP nº 1 de 15 de maio de 2006, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação de professores em Curso de Graduação em 
Pedagogia, licenciatura. 
O documento estabelece a formação mínima a ser ministrada nos cursos de 
licenciatura em Pedagogia no Brasil e estabelece: 
 
Art. 2º As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à 
formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de 
serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos. 
 
Ainda, conforme a mesma Resolução: 
 
Art. 5º O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a: 
VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, 
Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada 
às diferentes fases do desenvolvimento humano; 
 
Percebo a atribuição de várias funções de docência, no que diz respeito à didática 
e metodologia de ensino, isto é, formação para decodificação e utilização de linguagens 
distintas utilizadas por crianças.  Além do trabalho didático e domínio dos conteúdos 
relativos à matemática, é exigido na formação do futuro pedagogo, as mesmas habilidades 
para as demais disciplinas que compõem a matriz curricular dos anos iniciais: Língua 
Portuguesa, Ciências, História, Geografia, Artes, e Educação Física. 
Para cada uma das disciplinas citadas e também para a matemática, existe uma 
formação específica, realizada em curso superior de licenciatura, para professores que 
atuam do 6º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio. Então aí, 
provavelmente resida uma das características da formação matemática do pedagogo: 




Alunos com dificuldades de aprendizagem matemática impõem muitas vezes ao 
pedagogo conhecimentos que ele não possui, porque não teve acesso em sua formação 
inicial a conteúdos específicos. Quando digo conteúdos específicos, refiro-me as 
disciplinas que compõem a matriz curricular dos cursos de licenciatura em Pedagogia, nos 





Com o estudo e os meus posicionamentos feitos ao longo deste trabalho, o 
propósito foi identificar, a partir do conhecimento histórico, do estudo da legislação, como 
a formação inicial do pedagogo contemplou a formação para ensinar matemática.  
Investiguei indícios que me permitiram identificar quais eram e como foram 
tratados os conhecimentos de conteúdos matemáticos na formação de professores para 
ensinar matemática para os anos iniciais do ensino fundamental. 
Assim, vou assumir pressupostos teóricos, que me permitem fazer as seguintes 
indicações teóricas a respeito da formação inicial de professores para ensinar matemática 
nos cinco primeiros anos do ensino fundamental: 
 Ampliar, durante a formação inicial do pedagogo, o foco no conhecimento 
teórico e na prática de ensino das disciplinas que abordam o conteúdo 
matemático que é trabalhado nos anos iniciais do ensino fundamental. 
 Conscientizar o professor a respeito da possibilidade de trabalhar com 
projetos, deixando o paradigma do exercício, dentro de uma concepção de 
educação matemática crítica, focando no conhecimento matemático 
significativo, isto é, com aplicação para o dia a dia. 
 Focar a formação inicial do pedagogo, exclusivamente na docência para a 
educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental.  
Entretanto, este estudo não pretende ser nenhum documento conclusivo a respeito 
da formação inicial do pedagogo, mais especificamente, da formação de professor para 
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